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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno no Processo Administrativo Disciplinar  nº. 0588335-
90.2013.815.0000. 
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz
Indiciada: Maria de Fátima Lúcia Ramalho, Juíza da 5ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital-PB.
Advogados: José Horácio Ramalho Leite e Jocélio Jairo Vieira.

ACÓRDÃO
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  – 
AGRAVO INTERNO  EM FACE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR. 
INTERROGATÓRIO.  NOMEAÇÃO  DE 
DEFENSOR  PARA  O  ATO  EM  CASO  DE 
AUSÊNCIA DO CAUSÍDICO DA INDICIADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 
5º DO STF. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA 
A  INDICIADA.   INTERROGATÓRIO.  ATO 
PERSONALISSIMO  DO  ACUSADO. 
FACULDADE  EM  OFERTAR  A 
AUTODEFESA.  MAGISTRADA  AUSENTE 
AO ATO.  ABDICAÇÃO.  DEFESA TÉCNICA 
JÁ  OFERTADA  NOS  AUTOS. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
-  Não há que se falar que o interrogatório da 
indiciada  em  processo  administrativo 
disciplinar  realizado  sem  a  presença  de 
advogado implique em nulidade do ato, haja 
vista  constituir  a  defesa  técnica  mera 
faculdade do acusado e não uma imposição.
− No  caso  dos  autos,  restou  garantido  a 
indiciada  o  direito  de  se  fazer  assistir  por 
advogado,  já  que  na  decisão  ficou 
consignado que na ausência do advogado  da 
Magistrada,  foi  nomeado  Defensor  Público 
para acompanhar a indiciada no referido ato 
processual (Fl. 495v).
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- “A falta de defesa técnica por advogado no 
processo  administrativo  disciplinar  não 
ofende  a  Constituição.”  (Súmula  Vinculante  
nº 5, do STF)

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  do  E.  Tribunal  Pleno  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Relator  e da 
certidão de julgamento de fl.520.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno interposto  por  Maria  de 
Fatima  Lúcia  Ramalho em  face  da  decisão  monocrática  de  fls. 
495/495v,  que,  indeferiu  o  pedido  do  causídico  de  não  realização  do 
interrogatório durante o período de 21 de julho até 01 de agosto de 2014 
e, dando continuidade à instrução do Processo Administrativo Disciplinar, 
redesignou o interrogatório  da indiciada para o dia  24/07/2014,  às 15 
horas,  na 3ª  Câmara  Cível,  no 1º  Andar  do Anexo deste Tribunal  de 
Justiça.

Nas  razões  do  agravo  interno  foi  aduzido  que:”(...)  a 
súmula n.º 05 do STF, enaltece que seria necessária a defesa técnica e  
não a presença do advogado em audiência, esta é indispensável,  sob  
pena de cerceamento de defesa e nulidade processual.” (fl. 502).

Ao final pede pela reconsideração da decisão monocrática 
que redesignou o interrogatório  da indiciada,  ou alternativamente pelo 
provimento do agravo interno, para reformar a decisão agravada.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os 
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A discussão gira em torno do indeferimento do pedido 
formulado  pelo  causídico  da  indiciada  que  requereu  o  não 
agendamento do interrogatório da Magistrada durante o período de 
21 de julho até 01 de agosto de 2014, tendo em vista viagem para 
fora do País, com a finalidade de participação de mais um módulo 
do curso de Doutorado na Argentina.

Antes  de  adentrar  no  cerne  da  questão  deste  agravo 
regimental,  é  necessário  fazer  um  breve  relato  de  alguns  fatos 
ocorridos  durante  a  tramitação  do  presente  Processo  Administrativo 
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Disciplinar,  que  deixa  evidente  a  intenção  da  indiciada  em  não 
colaborar com o regular processamento do presente PAD.

A indiciada requereu, antes de ter ocorrido sua citação, a 
suspensão do processo, sob o argumento de que se encontrava em 
gozo  de  dois  períodos  de  férias,  tal  pedido  foi  indeferido  às  fls. 
377/378, momento em que determinei o cumprimento, com urgência, do 
despacho  que  determinou  a  citação  da  Magistrada  para  apresentar 
defesa.

Tendo em vista certidão do Oficial de Justiça à fl. 381V, 
informando  que  a  indiciada  se  encontrava  em  São  Paulo,  sem  data 
prevista  para  retornar,  restando  sem  êxito  a  citação  pessoal, 
determinei a citação da Magistrada por edital, em 13 de novembro de 
2013 (fls. 383/384), com fundamento no artigo 17, III, da Resolução CNJ 
nº 135/2011, a fim de que, em 30 dias,  apresentasse suas razões de 
defesa e as provas que entender necessárias.

Certidão  de  publicação  do  edital  de  citação  em  22  de 
novembro de 2013.

A representada apresentou pedido de citação pessoal às 
fls. 389/391, em 07 de janeiro de 2014.

Decisão  monocrática  indeferindo  o  pedido  de  citação 
pessoal,  em 23 de janeiro de 2014,  já que todos os requisitos  legais 
foram  observados  para  que  fosse  efetivada  a  citação  pessoal  da 
Magistrada, porém restou sem sucesso tal diligência, motivo pelo qual foi 
determinada a citação ficta (edital), garantido o direito ao contraditório e à 
ampla defesa na esfera administrativa da indiciada (fls.393/395).

Certidão informando que decorreu o prazo do edital de 
citação,  sem  apresentação  de  defesa  por  parte  da  Magistrada 
(fl.412).  Dessa  forma,  verifico  que  o  aperfeiçoamento  da  citação  da 
indiciada ocorreu em 21 de janeiro de 2014, com o fim do prazo para 
apresentação de defesa escrita pela indiciada.

Ante a ausência de apresentação de defesa escrita pela 
Magistrada, determinei a  nomeação de defensor dativo em favor da 
indiciada,  em  24  de  fevereiro  de  2014,  sendo  nomeado  Defensor 
Público com atuação neste Tribunal de Justiça, para ofertar a defesa da 
Magistrada, no prazo de 05 (cinco) dias (fl. 413).

Petição apresentada pelo Defensor Público Dr. Manfredo 
Rosenstock  à  fl.  418,  comunicando  que  o  processo  foi  retirado  da 
escrivania pelo advogado da Magistrada, Dr. Jocélio Jairo Vieira, ficando 
o Defensor Público impossibilitado de exercer seu múnus. Requereu a 
exclusão  da  Defensoria  Pública,  pois  o  feito  deve  continuar  com  o 
patrocínio do profissional indicado pela Magistrada.
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Defesa escrita apresentada pela Magistrada, subscrita 
pelo Dr. Jocélio Jairo Vieira, em 13 de março de 2014.

Foi deferido pelo E. Tribunal Pleno a prorrogação do prazo 
para conclusão do processo (fls. 450/455), tendo em vista que a demora 
na  tramitação  do  processo  ocorreu  por  ato  único  e  exclusivo  da 
Magistrada.

Decisão  de  fls.  457/459,  em  23  de  maio  de  2014, 
apreciando os pedidos formulados na defesa escrita da Magistrada e, 
deferiu o prazo de 05 (cinco) dias para a indiciada apresentar  os 
documentos que entender necessário para elucidação da causa.

O  advogado  da  Indiciada  fez  carga  dos  autos  em 
09/06/2014  e,  somente  em  09/07/2014,  realizou  a  devolução  dos 
autos, passados  30 (trinta) dias, sem nada requerer, tendo devolvido, 
somente, após  decisão proferida de minha relatória em 03/07/2014, 
em que determinei a intimação pessoal do causídico para devolução dos 
autos em 24 horas, nos termos do artigo 196 do CPC (fls. 472/473).

Registro que o interrogatório da indiciada foi  designado, 
inicialmente, para o dia 17/07/2014, nos termos da decisão de fls. 480.

Ocorre  que  em  petição  apresentada  pelo  causídico  da 
indiciada  às  fls.  489/490,  requereu  o  adiamento  do  interrogatório, 
postulou, ainda, que na data em que for redesignado deve o Relator levar 
em consideração: 1) o fato da Magistrada não poder estar presente nas 
3ª, 4ª e 5ª feiras no período vespertino, sendo pertinente que se adeque 
a  audiência  para  à  segunda  feira  a  qualquer  horário,  ou  no  período 
matutino  dos  dias  aludidos;  2) e  que  não  se  marque  qualquer  ato 
processual para o período de 21 de julho até 01 de agosto de 2014, pois 
o causídico da Magistrada estará participando de mais um módulo do 
curso de doutorado na Argentina.

O interrogatório  da  Magistrada  não  foi  realizado  no  dia 
17/07/14,  tendo  em  vista  que  o  Oficial  de  Justiça  só  conseguiu 
cumprir  o  mandado  de  intimação  da  Magistrada  em  16/07/2014, 
estando fora do prazo de 48 Hrs (quarenta oito horas) da intimação 
para realização do ato processual (artigo 18, § 6º, da Resolução nº 
135/2011 do CNJ).

Proferi decisão monocrática às fls. 495/495v, momento em 
que  foram  indeferidos  os  pedidos  de  adequação  com  a  agenda  da 
Magistrada  para realização do interrogatório e, também foi indeferido o 
pedido para não marcar qualquer ato processual durante o período de 21 
de  julho  até  01  de  agosto  de  2014,  sendo  redesignado  o  dia 
24/07/2014,  às  15  horas,  para  realização  do  interrogatória  da 
Magistrada Maria de Fátima Lúcia Ramalho,e foi nomeado defensor 
público para acompanhar a indiciada no referido ato processual, no 
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caso do advogado da indiciada não se fizer presente.  (ESTA É A 
DECISÃO AGRAVADA)

Registro,  ainda,  que  apesar  do  causídico  e  a  indiciada 
terem  sido  regularmente  intimados  da  decisão  que  redesignou  o 
interrogatório para o dia 24/07/2014, tal ato não foi possível ser realizado, 
pois a indiciada compareceu ao meu Gabinete e comunicou que não iria 
se fazer presente ao interrogatório sem a presença de seu advogado, 
fato que restou consignado no termo negativo de interrogatório constante 
nos autos. 

Importante  registrar  que  em  processo  administrativo 
disciplinar  o  fato  de  no  interrogatório  do  indiciado  não  ter  sido 
representado por advogado, não gera qualquer nulidade. Como é sabido, 
o interrogatório é um ato personalíssimo do acusado.  Trata-se do 
momento adequado para o agente público acusado rechaçar todas as 
acusações  contra  si  imputadas  ou  mesmo  confessar  a  prática  da 
infração.

Ademais,  atualmente,  prevalece  o  princípio  do  nemo 
tenetur  se  detegere,  ou  seja,  o  direito  ao  silêncio,  não  estando  o 
acusado, conseqüentemente, obrigado a acusar a si próprio, tendo total 
liberdade para responder as perguntas que lhe forem formuladas, ou, se 
preferir, ficar calado. Ao procurador do acusado é garantida a faculdade 
de assistir o interrogatório, sendo-lhe vedado, contudo, interferir ou influir, 
de qualquer modo, nas perguntas e nas respostas.

Ressalto,  ainda,  que  restou  garantido  a  indiciada  o 
direito de se fazer assistir  por advogado, já que na decisão ficou 
consignado  que  na  ausência  do  advogado   da  Magistrada,  foi 
nomeado Defensor Público para acompanhar a indiciada no referido 
ato processual (Fl. 495v).

Nesse ponto, não há que se falar que o interrogatório da 
indiciada  em  processo  administrativo  disciplinar  realizado  sem  a 
presença de advogado implique em nulidade do ato, haja vista constituir 
a defesa técnica mera faculdade do acusado e não uma imposição.

Coadunando deste posicionamento, o Supremo Tribunal 
Federal editou a Súmula Vinculante nº 5, in verbis:

“A falta de defesa técnica por advogado no  
processo  administrativo  disciplinar  não 
ofende a Constituição.” (DOU 16/05/2008)

Ressalto,  ainda,  que o instituto das súmulas vinculantes 
foi introduzido na nossa Carta Política com a Emenda Constitucional nº 
45,  de 8  de dezembro  de 2004.  Assim,  a  Constituição  da República, 
promulgada em 1988, passou a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:
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 Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá,  
de ofício ou por provocação, mediante decisão 
de  dois  terços  dos  seus  membros,  após  
reiteradas decisões sobre matéria constitucional,  
aprovar súmula que, a partir de sua publicação  
na  imprensa  oficial,  terá  efeito  vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
à  administração  pública  direta  e  indireta,  nas  
esferas federal, estadual e municipal, bem como  
proceder  à  sua  revisão  ou  cancelamento,  na  
forma estabelecida em lei.

Assim,  como  se  vê,  o  Supremo  Tribunal  Federal  pode 
aprovar súmulas vinculantes de ofício ou por provocação, necessitando 
da decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões 
sobre matéria constitucional.

A partir da publicação na imprensa oficial, as súmulas 
terão  efeito  vinculante  para  o  Poder  Judiciário  e  para  a 
Administração  direta  e  indireta  nas  esferas  federal,  distrital, 
estadual e municipal.

Observo,  ainda,  que  o Supremo Tribunal  Federal  vem 
aplicando  a  referida  súmula  vinculante  em  processos 
administrativos que, inclusive, o indiciado se quer teve formulada a 
defesa técnica. Vejamos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
FALTA DE DEFESA TÉCNICA EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  
SÚMULA  VINCULANTE  5.  PRESCRIÇÃO  DA 
PRETENSÃO  PUNITIVA  ADMINISTRATIVA.  
EXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279.  
ANÁLISE  DA  LEI  8.112/1990.  MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO A QUE SE 
NEGA  PROVIMENTO.  I  –  A  falta  de  defesa 
técnica  por  advogado  no  processo 
administrativo  disciplinar  não  ofende  a 
Constituição.  Súmula  Vinculante  5. II  –  O 
exame da ocorrência de prescrição da pretensão 
punitiva  administrativa  demanda  o reexame de 
fatos e provas, bem como a análise de matéria  
infraconstitucional. III – Agravo regimental a que  
se nega provimento.”  (STF -  RE 780486 AgR, 
Relator(a):   Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  
Segunda  Turma,  julgado  em  10/06/2014,  
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PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-125  DIVULG 
27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014)

Por  oportuno,  trago  à  colação  recente  entendimento 
firmado  pelo  STJ,  adotando  o  entendimento  firmado  na  Súmula 
Vinculante nº 5 do STF, in verbis:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  
AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. DEMISSÃO.  
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  
ANULAÇÃO.  COMISSÃO  PERMANENTE 
DISCIPLINAR.  RESPEITO  AOS  PRINCÍPIOS 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL  E  DO JUIZ  
NATURAL.  COMISSÃO  DESIGNADA  PELO 
SUPERINTENDENTE  REGIONAL  DO 
DEPARTAMENTO  DE  POLÍCIA  FEDERAL.  
POSSIBILIDADE.  LEGALIDADE. 
INDEFERIMENTO  MOTIVADO  DE 
DILIGÊNCIAS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DO  PREJUÍZO.  PAS  DE 
NULLITÉ  SANS  GRIEF.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PENALIDADE  DE 
DEMISSÃO.  DESNECESSIDADE  DE  AÇÃO 
JUDICIAL.  INDEPENDÊNCIA  DAS  ESFERAS 
ADMINISTRATIVA, PENAL E CIVIL.

1. Decorrendo a pena administrativa da prova do  
cometimento  da  infração  perpetrada  pelo  
servidor  e  constando do  relatório  da comissão 
processante  os  motivos  (fatos,  provas  e 
fundamentos) que justificaram a penalidade, não  
há falar em nulidade do processo administrativo.

(...)

6.  Quanto  à  necessidade  de  advogado  no 
curso  do  processo  administrativo,  adoto  o  
entendimento do Pretório Excelso no sentido  
de  que  a  falta  de  defesa  técnica  por  
advogado  no  processo  administrativo  
disciplinar  não  ofende  a  Constituição 
(Súmula Vinculante 5/STF).

10. Segurança  denegada.”  (STJ -  MS 
14968/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS 
JÚNIOR,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em 
12/03/2014, DJe 25/03/2014)
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Ressalto, ainda, que o Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ vem aplicando o comando da Súmula Vinculante nº 5 do STF em 
processos administrativos disciplinares. Vejamos:

“REVISÃO  DISCIPLINAR.  ART.  83  DO 
REGIMENTO   INTERNO.  ADMISSIBILIDADE.  
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DO  TRANSCURSO 
DE  CINCO  ANOS.  INOCORRÊNCIA.  
PRELIMINARES REJEITADAS. NULIDADE DO 
PAD.  OFENSA  AO   DIREITO  DE  DEFESA.  
INEXISTÊNCIA.  QUEBRA  DE  SIGILOS 
BANCÁRIO  E  FISCAL.  CORREGEDORIA.  
DECISÃO   ADMINISTRATIVA.  ILEGALIDADE.  
TEORIA  DOS  FRUTOS  DA   ÁRVORE 
ENVENENADA  (FRUITS  OF  THE  POISONED 
TREE).  RESTRIÇÃO. REGRAS DE EXCLUSÃO 
DA  ILICITUDE.  VALIDADE   DAS  PROVAS 
DERIVADAS  NÃO  CONTAMINADAS  PELA 
PROVA   ORIGINÁRIA  VICIADA.  DECISÃO 
CONTRÁRIA  À  EVIDÊNCIA  DAS  PROVAS.  
PROVAS  SUFICIENTES  PARA  A 
CONDENAÇÃO.   INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA 
PROVA.  INOCORRÊNCIA.  DEVER  DE 
ENTREGA  DA  DECLARAÇÃO  DO  IMPOSTO 
DE RENDA.  INEXISTÊNCIA  DE  QUEBRA DE 
SIGILO  FISCAL  E  DE  COISA  JULGADA.  
DURAÇÃO  DO  PAD.  MERA 
IRREGULARIDADE.  IMPUTAÇÃO.  
CONDENAÇÃO.  INCONGRUÊNCIA.  
INEXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 

(…)

3.  Mesmo  que  não  sejam  apresentadas  as 
razões finais,  pode e deve o  processo ser  
julgado  sem  essa  peça,  porquanto,  em 
consonância com a  Súmula Vinculante nº 05 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  “A  falta  de  
defesa  técnica  por  advogado  no  Processo 
Administrativo  Disciplinar  não   ofende  a  
Constituição”,  ademais  de,  na hipótese dos 
autos,  o  processado  ser  pessoa  com 
conhecimentos jurídicos e a defesa técnica,  
por meio de advogado, ter ocorrido durante  
todo  o  transcurso  do  processo,  só  não  se 
manifestando  na  oportunidade  das  razões  
finais,  mesmo  assim,  por  negligência  ou  –  
não  se  pode  descartar  –  estratégia. 
Precedente  do  CNJ  (Processo  Administrativo  
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Disciplinar  nº  200910000032369,  Relator  
Conselheiro Walter Nunes).  Pedido de Revisão  
Disciplinar  improcedente.”  (CNJ -  REVDIS  -  
Processo de Revisão Disciplinar - Conselheiro -  
0000064-54.2011.2.00.0000  -  Rel.  WALTER 
NUNES DA SILVA JÚNIOR - 129ª Sessão - j.  
21/06/2011 )

Transcrevo recente precedente do Tribunal de Justiça da 
Bahia, que em caso semelhante ao dos autos, assim julgou:

“DIREITO  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE 
PUNIÇÃO  DISCIPLINAR.  ALEGAÇÃO  DE 
SUSPEIÇÃO  DA  AUTORIDADE 
INSTAURADORA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO.  INSTAURAÇÃO  QUE 
ATENDEU  O  INTERESSE  PÚBLICO.  
INOCORRÊNCIA.  INTERROGATÓRIO  DO 
PROCESSADO COLHIDO NA AUSÊNCIA DE 
ADVOGADO. DESNECESSIDADE DE DEFESA 
TÉCNICA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR.  SÚMULA  VINCULANTE  N.  5  
DO  STF.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE. PENA 
APLICADA.  SUBSUNÇÃO  DO  FATO  A  
HIPÓTESES  LEGAIS  QUE  ENSEJAM 
DEMISSÃO.  PROPORCIONALIDADE  DA 
SANÇÃO.  (...)  6.  No  tocante  à  ausência  de 
advogado  no  interrogatório,  isso  não 
acarreta  em  nenhuma  inconstitucionalidade 
ou  vício  que  o  torne  passível  de  nulidade.  
Com efeito, o STF já pacificou entendimento  
que hoje é objeto da Súmula Vinculante n. 5,  
a qual preleciona não ofender a Constituição  
a  falta  de  defesa  técnica  por  advogado  no 
Processo  Administrativo  Disciplinar.  7.  No 
caso em comento, a pretensa invalidade não 
pode ser aceita, mormente quando se verifica  
que  houve  apresentação  de  defesa  técnica 
pelo  advogado  do  processado,  estando  o 
patrono  ausente  apenas  no  momento  do 
interrogatório. RECURSO  IMPROVIDO.”(TJ-
BA -  APL:  00981063820078050001  BA 
0098106-38.2007.8.05.0001, Relator: Vera Lúcia  
Freire  de  Carvalho,  Data  de  Julgamento:  
14/01/2013,  Primeira  Câmara  Cível,  Data  de 
Publicação: 06/08/2013)(grifei)
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Assim,  não  verifico  qualquer  mácula  no  processo 
administrativo disciplinar, a ensejar sua nulidade, com a realização 
do  interrogatório  da  indiciada  na  presença  de  Defensor  Dativo, 
inclusive  que  antecipadamente  foi  nomeado  para  o  ato,  caso  o 
causídico da Magistrada não se fizer presente no dia.

Por  fim,  observo  que  com  a  ausência  da  indiciada  ao 
interrogatório,  designado por duas vezes, restou evidente a  intenção 
da Magistrada em abdicar da faculdade de apresentar autodefesa, 
uma vez que já consta nos autos defesa técnica ofertada pelo causídico 
da indiciada, fato que não acarreta em nenhuma inconstitucionalidade ou 
vício que o torne passível de nulidade.

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso, 
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não 
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido, 
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.
Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Vice-Presidente), na eventual 
ausência da Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria de Fátima 
Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  Presidente.  Relator:  Exmo.  Sr.  Des.  José 
Aurélio da Cruz. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos 
Senhores desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Márcio Murilo da 
Cunha Ramos (Corregedor-Geral),  Marcos Cavalcanti  de Albuquerque, 
Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio, João Benedito da 
silva, Frederico martinho da Nóbrega Coutinho, Carlos Martins Beltrão 
Filho, Maria das Graças Morais Guedes, José Aurélio da Cruz e Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho. Impedido o Exmo. Sr. Des. José Ricardo Porto. 
Ausentes, sem direito a voto, os Exmos. Srs. Drs. Aluízio Bezerra Filho 
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Abraham  Lincoln  da  cunha 
Ramos), Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides), José Ferreira Ramos júnior (Juiz 
convocado para substituir a Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo 
Duda  Ferreira),  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para 
substituir o Des. João Alves da Silva0 e vanda Elizabeth Marinho (Juíza 
convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora 
Jacilene  nicolau  Faustino  Gomes,  Procuradora  de  Justiça,  em 
substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand de Araújo Asfora, 
Procurador-Geral de Justiça.
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Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca 
Xavier de Andrade”  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em 
João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator 
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